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EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO

Processo nº: 09/2018
Modalidade: Credenciamento por pregão presencial
Edital nº: 09/2018
Tipo: Melhor preço/qualidade 
OBJETO: Compra de combustível (óleo diesel) para abastecimento anual da frota de ônibus do SETs para regular atendimento ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Paranaíba – CIS Paranaíba. 
O Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba, Seção de Compras e Licitações, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 01 de 05 de janeiro de 2018, com autorização de seu Presidente, de acordo com a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público aos interessados realização de Licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM a partir das 09:30 horas do dia 15 de Março de 2018, na Sala de Licitações, com sede administrativa na Avenida João Alves do Nascimento, nº 720, bairro São Lucas, nesta cidade, estará reunida a Comissão Permanente de Licitação para receber e proceder à abertura dos envelopes contendo documentação exigida, para a seleção de empresas visando o credenciamento de pessoas jurídicas para o fornecimento de combustível (óleo diesel) para abastecimento anual da frota de ônibus do Sets, objetivando o regular atendimento do serviço de transporte dos pacientes dos municípios consorciados.

1 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

1.1 - Este procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem como pela Lei nº 11.107/2005, assim como pelas condições abaixo fixadas.

1.2 - O processo será efetivado pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba para selecionar prestadores de serviços e credenciá-los a prestar serviços pelos preços, critérios e condições estabelecidos pelo mesmo, a fim de atender a necessidade de abastecimento (óleo diesel) da frota de ônibus do Sets.

2 - OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1 - A presente licitação tem por objeto a compra de combustível (óleo diesel) para abastecimento anual da frota de ônibus do Sets, objetivando a manutenção do transporte dos pacientes dos municípios consorciados, com primazia pelo menor preço por item e qualidade, para atender as necessidades do Consórcio Intermunicipal de Saúde - CIS PARANAÍBA. 

2.2 - Justificativa: O SETs possui 8 ônibus que prestam o serviço de transporte de passageiros dos municípios consorciados e necessita constante e ininterruptamente de abastecimento para continuar a prestar o serviço supramencionado. Considerando que a frota percorre cerca de 544.155 km por ano é necessário aproximadamente 108.831 litros de óleo diesel por ano, fazendo se necessária a presente licitação, sob pena de paralisação dos serviços e prejuízo imediato a inúmeros pacientes assistidos pelo serviço.

3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO DO CONTRATO

3.1 – Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, cadastradas no município do licitante e que preencham as condições de credenciamento constantes deste edital, e, ainda, estejam de acordo com a legislação vigente que a regulamente ou que atenderem a todas as condições exigidas neste edital, nos itens de Credenciamento, Habilitação e Proposta, observada a necessária conformidade com o objeto licitado.

3.2 – Não será admitida a participação de empresas licitantes:

3.2.1 – Que estejam suspensos de licitar e impedidos de contratar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde – CIS Paranaíba.

3.2.2 – Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde – CIS Paranaíba.

3.2.3 – Estrangeiros que não funcionem no País.

3.2.4 – Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei 8.666/93.

3.3 – O Licitante deve comprovar aptidão e tempo de funcionamento de no mínimo 12 (doze) meses.
3.4 - Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento relativo ao funcionamento regular sempre que solicitado pelo Sets ou pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.
4. DAS OBRIGAÇÕES NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 – Fornecer o combustível (óleo diesel) necessário para abastecimento de toda a frota de ônibus do SETs, sempre que solicitado, sem cobrança de qualquer valor adicional ao Sets ou ao Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.
4.2 - Apresentar mensalmente Relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, informando a quantidade de litros de cada abastecimento realizado e respectivos valores e deixar a disposição para conferência do  SETS e do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.
4.3 - A Credenciada deve permitir o acompanhamento e a fiscalização da Contratante ou da comissão designada para tal.

4.4 - Responsabilizarem-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e quaisquer outras obrigações trabalhistas que incidam ou venham a incidir sobre seus funcionários, necessário à execução do serviço contratado.

4.5 - Responsabilizarem-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vierem causar oriundos dos serviços prestados.

4.6 - São ainda obrigações das empresas credenciadas:

4.6.1 - Informar ao Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba acerca de eventual alteração de sua razão social, de seu controle acionário ou de mudança de sua diretora ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão da Junta comercial ou do cartório de registro civil das pessoas jurídicas;

4.6.2 - Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos as obrigações assumidas por força deste edital;

4.6.3 - Permitir o acesso dos supervisores e auditores da coordenação de controle e avaliação do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba para supervisionar e acompanhar a execução da prestação dos serviços do contrato;

4.6.4 - Manter, durante todo o contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento.

5. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

5.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender aos requisitos deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

Ao Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 09
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

Avenida João Alves do Nascimento, 720, Bairro São Lucas, Patrocínio/MG. 
OBJETO: Compra de combustível (óleo diesel) para abastecimento anual da frota de ônibus do SETs para regular atendimento ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Paranaíba – CIS Paranaíba.
Ao Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 09
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE)

Avenida João Alves do Nascimento, 720, Bairro São Lucas, Patrocínio/MG.
OBJETO: Compra de combustível (óleo diesel) para abastecimento anual da frota de ônibus do SETs para regular atendimento ao Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Paranaíba – CIS Paranaíba
5.2 A Empresa que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos nos subitens deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 

5.3 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a Empresa licitante da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

5.4 O prazo de que trata o item 5.2 poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual período, a critério do Consórcio, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

5.5 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 5.2, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades neste edital.

6 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

6.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes na sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nº.s 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO.

6.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

6.3. O pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, as quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame.

7 – DA PROPOSTA DE PREÇO

7.1 – Somente serão aceitas propostas com preços unitários iguais ou inferiores ao previsto no Termo de Referência e Preço Máximo Admitido (Anexo I).

7.2 – A proposta deverá ser entregue em folha timbrada da empresa, ou, em folha A4 que tenha todos os dados cadastrais da empresa, como: Razão Social, CNPJ, endereço completo, telefone, e-mail para contato, agência e conta corrente para depósito no caso da empresa ser vencedora do certame.

OBS: Não serão aceitas propostas em folhas com timbre do Consórcio, bem como de nenhum Ente Público. 

7.3. A proposta deverá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas, rubricadas e datilografadas ou digitadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:

a) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;
b) razão social da empresa, telefone, e-mail e endereço completo;

c) descrição completa do produto ofertado, referências e demais dados técnicos solicitados no Anexo I.

d) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora.

OBS: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

e) Certificado de qualidade do combustível cotado;

OBS: a não apresentação do Certificado acima especificado acarretará automaticamente a desclassificação do iten (combustível).

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.

8.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.

8.3. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.4. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3.

8.5. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

8.6. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes neste edital.

8.7. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pelo mesmo, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.

8.8. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

8.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.10. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados na pesquisa de mercado ou planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.

8.11. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado. 

8.12. Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 3;

d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.

e) ao final da rodada de lances, se verificarem superiores ao preço máximo admitido, conforme valores constantes do anexo I, deste edital.

OBS: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

8.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

8.15. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

8.16. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de licitações deste Consórcio Intermunicipal de Saúde.

8.17. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas no mesmo ato, os licitantes presentes.

9 - DA HABILITAÇÃO

9.1. As Empresas interessadas em participar deste Pregão, deverão apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos de habilitação:

9.1.1)  Registro comercial, no caso de empresa individual;

9.1.2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.1.3) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

9.1.4) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.1.5) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

9.1.6) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;

9.1.7) Prova de regularidade conjunta de Tributos Federais e da Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº1.751/2014;

9.1.8) Certidão Negativa de Débito para com o Governo do Estado do domicílio ou sede a empresa;

9.1.9) Certidão Negativa de Débito para com o Município do domicílio ou sede da empresa;

9.1.10) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da Proposta;

9.1.11) - Declaração firmado por representante legal da empresa, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, conforme em anexo, ou equivalente.

9.1.12) – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, de 1.º de maio de 1943.

9.1.13) – Declaração de Inexistência de Vínculo;

9.1.14) – Declaração de Idoneidade da Empresa.

OBS: A licitante que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente a fim de atender o item 9.1.7. Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a certidão que entrou em vigência em 03 de novembro de 2014, e abrange todos os créditos tributários federais administrados pela RFB e PGFN.

9.2. Para as empresas cadastradas no Município do Consórcio Intermunicipal de Saúde, a documentação contida nos subparágrafos 9.1.1 a 9.1.4 poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral junto a Prefeitura Municipal de Patrocínio/MG, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. Para as empresas que apresentarem o Contrato Social na fase do credenciamento, ficam dispensadas de apresentar novamente no envelope nº 02.

9.3. Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde.
9.4. As Empresas que atenderem a este edital, que possuírem restrições em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos nos itens 9.1.5 até 9.1.9, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da sessão em que foi declarada como vencedora do certame.

9.5. O prazo, de que trata o item anterior, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

9.6. Ocorrendo a situação prevista no item 9.4, a sessão do pregão será suspensa, podendo a pregoeira fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação.

9.7. O benefício de que trata o item 9.4 não eximirá as Empresas ou Cooperativas, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

9.8. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 9.4, implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 10.2, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital.

9.9. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

10 - DA ADJUDICAÇÃO

10.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

10.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitadoras, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que a pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

10.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará aos licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante.

11 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, este terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

11.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.

11.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

11.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

12. DOS PRAZOS 

12.1 Esgotados todos os prazos recursais, o Consórcio Intermunicipal de Saúde, convocará a vencedora para assinar o contrato no prazo de 03 (três) dias, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

12.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

12.3 Em se tratando do objeto licitado ser de pronta entrega e não havendo obrigação futura, o contrato poderá ser substituído por nota de empenho que deverá ser encaminhado para a empresa vencedora que desde logo ficará ciente da entrega do objeto licitado, no prazo constante neste edital.

13. DA FORMA, DO PRAZO PARA ENTREGA E DA GARANTIA

13.1 - A empresa que for vencedora deverá fornecer o combustível, objeto licitado em sua sede, conforme solicitação do Set`s.

13.2. A empresa, após a assinatura do contrato ou do envio da nota de empenho e, realizará o abastecimento dos ônibus que compõe a frota do SETs de forma imediata, mediante solicitação. 
13.3. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue sempre logo após o abastecimento solicitado, bem como ser relacionada para pagamento no final do mês.

14 - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal de Prestação de Serviços, juntamente com os comprovantes e relatórios com visto do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba, encaminhado até o 5º dia útil do mês subsequente ao da efetiva prestação dos serviços, e será pago em 10 (dez) dias úteis posteriores.
14.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do pregão a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do objeto licitado e posterior liberação do documento fiscal para pagamento, bem como, número da agência bancária e número da conta corrente para depósito em nome da empresa licitante.

14.3. Os pagamentos serão realizados exclusivamente em nome da empresa licitante, vedado o pagamento para terceiros.

14.4. Os valores que lhes forem devidos pelos serviços efetivamente prestados não sofrerão qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência do contrato.
15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 Para aquisição do objeto desta licitação o Consórcio Intermunicipal de Saúde da Microrregião do Paranaíba disporá, do valor de R$390.159,30 (trezentos e noventa mil, cento e cinquenta e nove reais e trinta centavos) para um período de 12 (doze) meses, sendo que o recurso previsto correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
07.01.06.01.10.302.0012.00.2002.33.90.39.3600
16- DAS PENALIDADES
16.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde pelo prazo de 2 anos;

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde pelo prazo de até 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado;

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os quais será considerado inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde pelo prazo de até 3 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde pelo prazo de até 5 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde pelo prazo de até 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.

16.2 As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

16.3 Não serão efetuados pagamentos pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas, por escrito, ao Consórcio Intermunicipal de Saúde, setor de licitações, com endereço na Avenida João Alves do Nascimento, nº 720, pelo telefone/fax (034) 3832-8022 ou E-mail cisparanaiba@patrocinio.mg.gov.br, no horário compreendido entre as 08h30min as 11h00min e das 13h00min às 17h30min, preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

17.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Consórcio Intermunicipal de Saúde.

17.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado.

17.4. Para agilizar os trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço completo, e-mail e os números de telefone.

17.5. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do  Consórcio Intermunicipal de Saúde, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado.

17.6. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

17.7. O Consórcio Intermunicipal de Saúde poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93).

17.8. É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital.

17.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.

17.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.11. Aos casos omissos aplicar-se-á as demais disposições constantes da legislação vigente.

17.12. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o foro da Comarca de Patrocínio, com exclusão de qualquer outro.

17.13. Constituem parte integrante deste edital os anexos de I a VI.
Patrocínio-MG, 02 de Março 2018.

_________________________________________________________________






DEIRÓ MOREIRA MARRA

          Presidente do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Microrregião do Paranaíba.

________________________________________________________________

MARA ADRIANA DE SOUZA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I

PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2018

TERMO DE REFERENCIA E PREÇO FINAL MÁXIMO ADMITIDO

	ITEM
	QUANTID
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	PREÇO MÁXIMO ADMITIDO POR UNIDADE

	1
	108.831
	Unid.(SET`s)
	Óleo diesel Comum
	Diesel comum
	R$3,585
	R$390.159,30
	R$390.159,30

	2
	-
	Unid.(SET`s.)
	Óleo Diesel S10
	-
	
	-
	 -

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO II

(MODELO) TERMO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E COMPROMISSO

A empresa ........................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ......................... , neste ato representada pelo Sr. ......................., CPF ............................, pretende que lhe seja outorgada, pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba, credencial a título precário que o autorize a prestar serviços laboratoriais de análises clínicas, a serem prestados ao indivíduo que deles necessite, desde que encaminhados pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba, conforme Plano Operativo, declara expressamente o seguinte:

01)- que conhece integralmente os preceitos estabelecidos pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba para o credenciamento da prestação de serviços; 

02) - que aceita as condições vigentes, bem como as que vierem a ser estabelecidas pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba para o credenciamento, assim como aceita todos os termos dos atos normativos acima referidos ou que vierem a ser editados, e se compromete a observá-los fielmente, sob pena de cancelamento da respectiva credencial, independentemente de aviso, interpelação ou notificação prévia da parte do Senhor Presidente do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba.

Local, data.

_________________________________

Assinatura do profissional ou representante empresa

Carimbo

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

À Comissão de Licitações do Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba.

Através do presente, a empresa................................................., inscrito co CPF/CNPJ sob nº, ...................... instalada ......................................nº...Bairro.................., Município................................................, declara sob penas da lei , que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente credenciamento bem como, estar ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local, data

Assinatura e carimbo

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ______________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório de Credenciamento realizado pelo Consórcio Intermunicipal da Saúde da Micro Região do Paranaíba.

Local e data _____________________

________________________

Assinatura do representante

Nome do representante

RG nº...........................

ANEXO V

DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO

A empresa (ou profissional) ......................................, inscrita(o) no CNPJ/MF/CPF sob n.º .............................., ................ (Endereço Completo), através de seu representante legal, Sr..................................................., portador da carteira de identidade n.º....................... e inscrito no CPF/MF sob n.º ......................., ao fim assinado, declara, sob as penas da Lei, para fins de participação da licitação levada a efeito pelo Edital de Pregão por Credenciamento nº 04/2016 que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local, e data.

________________________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Representante Legal)

ANEXO VI

DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA

A empresa ........................................., inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............................, ................ (Endereço Completo), através de seu representante legal, Sr..................................................., portador da carteira de identidade n.º....................... e inscrito no CPF/MF sob n.º ......................., ao fim assinado, declara, para os fins de direito, que não possui em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII, do Artigo 7.º da Constituição Federal de 1988.

Local, e data.

